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PORTARIA Nº 78/IPREJI/2022 
 
 

“Institui a Regulamentação própria 
dos investimentos de recursos da 
carteira do Instituto de Previdência 
dos Servidores de Ji-Paraná - 
IPREJI” 
 
 

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO, Presidente, do Instituto de Previdência dos 
Servidores de Ji-Paraná – IPREJI, do Município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 1.403/05 e suas alterações, e o 
Decreto nº 12.947/2020; 

Considerando os preceitos da Resolução nº 4.963, de 25 de novembro de 2021 do 
Conselho Monetário Nacional-CMN que dispõe sobre as aplicações dos recursos dos 
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS instituídos pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios; 

Considerando os preceitos da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022 do 
Ministério do Trabalho e Previdência que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 
organização e funcionamento dos RPPS dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e do Município, em cumprimento à Lei Federal nº 9.717, de 1998, aos arts. 
1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019; 

Considerando as determinações de fiscalização dos atos de gestão deste RPPS no 
Acórdão APL-TC 00114/22 referente ao processo n. 007292/17 do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia – TCE/RO. 

  
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Fica instituído a regulamentação dos investimentos da carteira do Instituto 

de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná – IPREJI. 
 
 

CAPÍTULO I 
Dos objetivos 

 
Art. 2º. A Diretoria Executiva do Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná 

– IPREJI, o Conselho Deliberativo de Previdência Municipal - CDMP, o Comitê de 
Investimento dos Recursos Previdenciários – CIRP e o Conselho Fiscal de Previdência nas 
aplicações dos recursos, deverá observar os seguintes objetivos: 

I – observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, 
motivação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência; 

II – exercer suas atividades com boa fé, lealdade e diligência; 
III – zelar por elevados padrões éticos; 



Estado de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE JI-PARANÁ - IPREJI 

 

 

Página 2 de 14 

 

IV – adotar regras, procedimentos e controles internos que visem garantir o 
cumprimento de suas obrigações, respeitando a política de investimento estabelecida, 
observados os segmentos, limites e demais requisitos previstos na Resolução CMN n 
4.963/2021 e os parâmetros estabelecidos nas normas gerais de organização e 
funcionamento desses regimes, em regulamentação da Secretaria de Previdência; 

V – realizar com diligência a seleção, o acompanhamento e a avaliação de 
prestadores de serviços contratados; 

VI - realizar o prévio credenciamento, o acompanhamento e a avaliação do gestor e 
do administrador dos fundos de investimento e das demais instituições escolhidas para 
receber aplicações; 

 
Parágrafo Único. A atualização do credenciamento, dos administradores e gestores 

dos fundos, será realizada a cada 02 (dois) anos, conforme determinação o artigo 106, inciso 
II, da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 
 

CAPÍTULO II 
Dos Conceitos 

 
Art. 3º. Para efeito desta Portaria, são considerados recursos: 
I - as disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital; 
II - os demais ingressos financeiros auferidos pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores de Ji-Paraná; 
III - as aplicações financeiras; 
IV - os títulos e os valores mobiliários; 
V - os ativos vinculados por lei ao regime próprio de previdência social; e 
VI - demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária do regime próprio 

de previdência social. 
 

CAPÍTULO III 
Do histórico dos Administradores 

 
Art. 4º. Quando se tratar de fundos de investimento: 
 I - Recairá também sobre a figura do gestor e do administrador do fundo, 

contemplando, no mínimo:  
a) a análise do histórico e experiência de atuação do gestor e do administrador do 

fundo de investimento e de seus controladores;  
b) a análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem 

como quanto a qualificação do corpo técnico e segregação de atividades;  
c) a avaliação da aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho e 

riscos assumidos pelos fundos de investimentos sob sua gestão e administração, no período 
mínimo de dois anos anteriores ao credenciamento. 
 

CAPÍTULO IV 
Da Política de Investimento 
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Art. 5º Os responsáveis pela gestão do RPPS, antes do exercício a que se referir, 
deverão definir a política anual de aplicação dos recursos de forma a contemplar, no 
mínimo, conforme a Resolução nº 4963/2021: 

I – o modelo de gestão a ser adotado e, se for o caso, os critérios para a contratação 
de pessoas jurídicas autorizadas nos termos da legislação em vigor para o exercício 
profissional de administração de carteiras; 

II – a estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de aplicação 
e as respectivas carteiras de investimentos; 

III -  os parâmetros de rentabilidade perseguidos, que deverão buscar 
compatibilidade com o perfil de suas obrigações, tendo em vista a necessidade de busca e 
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial  e os limites de diversificação e concentração, 
conforme define a Resolução CMV n. 4963/2021; 

IV – os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de 
emissão ou coobrigação de uma mesma pessoa jurídica; 

V – a metodologia, os critérios e as fontes de referência a serem adotados para 
precificação dos ativos de que trata o art. 3º.; 

VI – a metodologia e os critérios a serem adotados para avaliação e 
acompanhamento do retorno esperado dos investimentos; 

VII – a metodologia e os critérios a serem adotados para avaliação e 
acompanhamento do retorno esperado dos investimentos; 

VIII – o plano de contingência, a ser aplicado no exercício seguinte, com as medidas 
a serem adotadas em caso de descumprimento dos limites e requisitos previstos na 
Resolução CMN n. 4963/2021 e dos parâmetros estabelecidos nas normas gerais dos 
regimes próprios de previdência social, de excessiva exposição a riscos ou de potenciais 
perdas dos recursos. 

§1º Justificadamente, a política anual de investimentos poderá ser revista no curso 
de sua execução, com vistas à adequação ao mercado ou à nova legislação.  

§2º O RPPS deverá estabelecer critério para a contratação de pessoas jurídicas que 
desempenham atividade de avalição de investimentos em valores mobiliários, as quais 
devem ser registradas, autorizadas ou credenciadas nos termos da regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários, com a finalidade de produção de recomendações, 
relatórios de acompanhamento e estudos, que auxiliem no processo de formulação da 
política de investimento e de tomada de decisão de investimento. 

§3. A Política de Investimento será elaborada pelo Comitê de Investimento e 
apreciada pelo CDMP, que poderá sugerir ao Comitê alterações pertinentes.  
 

CAPÍTULO V 
Gestão das Aplicações dos Recursos 

Art.6º Entendem-se por responsáveis pela gestão dos recursos, as pessoas que 
participam do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a aplicação dos 
recursos do RPPS. 

 
Art.7º Incluem-se no rol de pessoas previstas no art. 6º, o Gestor da Unidade, a 

Diretoria Executiva do RPPS, os membros do Conselho Deliberativo Municipal de Previdência 
– CDMP, Conselho Fiscal de Previdência – CIP e o Comitê de Investimento de Recursos 
Previdenciários – CIRP. 
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§1º A atribuição do CIRP quanto a gestão dos recursos é encaminhar as sugestões 
de fundos para a carteira da unidade gestora para o CDMP, conforme os parâmetros da 
Política de Investimento e a Resolução CMN n. 4963/2021. 

§2º A atribuição do CDMP é analisar a carteira sugerida pelo CIRP e caso aprovada 
enviar para o Gestor da Unidade. 

§3º O Gestor da Unidade ficará responsável de repassar a carteira de investimento 
aprovada pelo CDMP para a Diretoria Executiva do IPREJI realizar às devidas aplicações. 
 

Art. 8º O RPPS através da Diretoria Executiva do IPREJI, pelos Conselhos e pelo 
Comitê de Investimento a verificação trimestral da publicação periódica e atualizada das 
informações selecionado na Comissão de Valores Mobiliários – CVM acerca da composição 
da carteira, demonstrações financeiras, documentos, fatos relevantes, entre outros, bem 
como, se entre os eventuais fatos relevantes há suspeição ou indicação de risco atípico. 

 
CAPÍTULO VI 

Dos critérios de Preferência e avaliação para Fundo de Investimento 
 

Art. 9º O Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná – IPREJI deverá aplicar 
recursos preferencialmente em fundos de investimentos que tenham carteiras formadas 
exclusivamente por Regimes Próprios de Previdência Social ou que tenham carteiras de 
previdência complementar. 

 
Art. 10º. Como critério de escolha é necessário que seja feita a análise comparativa 

entre os Fundos de Investimentos equiparados disponíveis no mercado, observando o 
histórico dos índices desde sua criação. 

§1º.  Caberá ao Comitê de Investimentos de Recursos Previdenciários – CIRP do 
município Ji-Paraná a análise do caput do art. 10º. 

§2º. Caberá ao CIRP a avaliação da experiência positiva (resultados) e histórico dos 
administradores e gestores nos demais fundos de investimentos sobres sua 
administração/gestão. 

§3º. Caberá ao CIRP a indicação de aplicação no fundo analisado ao CDMP e este 
será o responsável pela deliberação quanto a aplicação. 
 
 

CAPÍTULO VII 
Publicidade das informações relativas aos investimentos 

 
Art. 11º O IPREJI, disponibilizará aos segurados e beneficiários, no mínimo, os 

seguintes documentos e informações, no Portal da Transparência e no site oficial deste 
Instituto, observados os parâmetros da Portaria MTP 1467/2022: 

I – Será publicado periodicamente informações quanto a composição da carteira, 
demonstrações financeiras e documentos relevantes dos fundos selecionados na CVM; 

II – a política de investimento, suas revisões e alterações, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, a partir da data de sua aprovação; 

III – as informações contidas nos formulários APR, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da respectiva aplicação ou resgate; 
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IV – a composição da carteira de investimento do RPPS, no prazo de até 30 (trinta) 
dias após o encerramento do mês; 

V – os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e 
credenciadas e de contratação de prestadores de serviços; 

VI – as informações relativas ao processo de credenciamento de instituições para 
receber as aplicações dos recursos do RPPS; 

VII – a relação das entidades credenciadas para atuar com o RPPS e respectiva data 
de atualização do credenciamento; e 

VIII – as datas e locais das reuniões dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê 
de investimentos e respectivas atas. 
 

CAPÍTULO VIII 
Seção I 

Alocação de Recursos 
 

Art. 12º. Os recursos devem ser alocados nos seguintes seguimentos de aplicação: 
I – renda fixa; 
II – renda variável; 
III – investimentos no exterior; 
IV – fundos imobiliários 
 

Seção II 
Da diversificação das aplicações 

Art. 13º. A estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de 
aplicação e as respectivas carteiras de investimentos; os parâmetros de rentabilidade 
perseguidos, deverão buscar compatibilidade com o perfil de suas obrigações, tendo em 
vista a necessidade de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial e os limites de 
diversificação e concentração previstos na legislação Resolução CMN 4.963/2021 e suas 
atualizações.  

Parágrafo único. Deverá ser verificada as publicações periódicas e atualizações das 
informações do fundo selecionado na CVM, composição de carteira, demonstrações 
financeiras, documentos, fatos relevantes, entre outros. 
 

Capítulo IX 
Dos Segmentos de Aplicação e dos Limites 

 
Art. 14º Para fins de cômputo dos limites definidos nesta Resolução, são 

consideradas as aplicações de recursos de que tratam os incisos I, II, III e IV do art. 3º desta 
Resolução, excluídos os recursos de que tratam os incisos V e VI daquele artigo, as 
disponibilidades financeiras mantidas em conta corrente e as cotas de fundos de 
investimento imobiliário. 

§ 1º As aplicações e a continuidade dos investimentos nos ativos de que trata o art. 
3º deverão observar a compatibilidade dos ativos investidos com os prazos, montantes e 
taxas das obrigações atuariais presentes e futuras do regime próprio de previdência social, 
com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre ativos e passivos do 
regime. 
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§ 2º Para garantir a compatibilidade de que trata o § 1º, os responsáveis pela gestão 
do regime próprio de previdência social devem: 

I - manter procedimentos e controles internos formalizados para a gestão do risco 
de liquidez das aplicações de forma que os recursos estejam disponíveis na data do 
pagamento dos benefícios e demais obrigações do regime; 

II - realizar o acompanhamento dos fluxos de pagamentos dos ativos, assegurando o 
cumprimento dos prazos e dos montantes das obrigações do regime, independentemente 
de tratar-se de gestão própria, conforme expresso na Resolução CMN 4.963/2021. 

 
Seção I 

Do Segmento de Renda Fixa 
 

Art. 15º No segmento de renda fixa, as aplicações dos recursos dos regimes 
próprios de previdência social subordinam-se aos seguintes limites: 

I - até 100% (cem por cento) em: 
a) títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia (Selic); 
b) cotas de fundos de investimento classificados como renda fixa, conforme 

regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários, constituídos sob a 
forma de condomínio aberto, cujos regulamentos determinem que seus recursos sejam 
aplicados exclusivamente em títulos definidos na alínea "a", ou compromissadas lastreadas 
nesses títulos; 

c) cotas de fundos de investimento em índice de mercado de renda fixa, negociáveis 
em bolsa de valores, conforme regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores 
Mobiliários, cujos regulamentos determinem que suas carteiras sejam compostas 
exclusivamente em títulos definidos na alínea "a", ou compromissadas lastreadas nesses 
títulos (fundos de índice de renda fixa); 

II - até 5% (cinco por cento) diretamente em operações compromissadas, lastreadas 
exclusivamente pelos títulos definidos na alínea "a" do inciso I; 

III - até 60% (sessenta por cento) no somatório dos seguintes ativos: 
a) cotas de fundos de investimento classificados como renda fixa, conforme 

regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários, constituídos sob a 
forma de condomínio aberto (fundos de renda fixa); 

b) cotas de fundos de investimento em índice de mercado de renda fixa, 
negociáveis em bolsa de valores, compostos por ativos financeiros que busquem refletir as 
variações e rentabilidade de índice de renda fixa, conforme regulamentação estabelecida 
pela Comissão de Valores Mobiliários (fundos de índice de renda fixa); 

IV - até 20% (vinte por cento) diretamente em ativos financeiros de renda fixa de 
emissão com obrigação ou coobrigação de instituições financeiras bancárias autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, que atendam às condições previstas no inciso I do § 
2º do art. 27; 

V - até 5% (cinco por cento) em: 
a) cotas de classe sênior de fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC); 
b) cotas de fundos de investimento classificados como renda fixa com sufixo 

"crédito privado" constituídos sob a forma de condomínio aberto, conforme regulamentação 
estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários (fundos de renda fixa); 
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c) cotas de fundo de investimento de que trata art. 3º da Lei nº 12.431, de 24 de 
junho de 2011, que disponha em seu regulamento que 85% (oitenta e cinco por cento) do 
patrimônio líquido do fundo seja aplicado em debêntures de que trata o art. 2º dessa 
mesma Lei, observadas as normas da Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 1º As operações que envolvam os ativos previstos na alínea "a" do inciso I do 
caput deverão ser realizadas por meio de plataformas eletrônicas administradas por 
sistemas autorizados a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários, nas suas respectivas áreas de competência, admitindo-se, ainda, aquisições em 
ofertas públicas do Tesouro Nacional por intermédio das instituições regularmente 
habilitadas, desde que possam ser devidamente comprovadas. 

§ 2º As aplicações previstas no inciso III do caput subordinam-se a que o fundo de 
investimento não contenha o sufixo "crédito privado". 

§ 3º As aplicações previstas no inciso III e na alínea "b" do inciso V do caput 
subordinam-se a que o regulamento do fundo determine: 

I - que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem suas carteiras ou os 
respectivos emissores sejam considerados de baixo risco de crédito, com base, entre outros 
critérios, em classificação efetuada por agência classificadora de risco registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários ou reconhecida por essa autarquia; 

II - que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa jurídica, de sua 
controladora, de entidade por ela direta ou indiretamente controlada e de coligada ou 
quaisquer outras sociedades sob controle comum seja de 20% (vinte por cento). 

§ 4º As aplicações previstas na alínea "a" do inciso V do caput subordinam-se a: 
I - que a série ou classe de cotas do fundo de investimento seja considerada de 

baixo risco de crédito, com base, entre outros critérios, em classificação efetuada por 
agência classificadora de risco registrada na Comissão de Valores Mobiliários ou reconhecida 
por essa autarquia; 

II - que o regulamento do fundo determine que o limite máximo de concentração em 
uma mesma pessoa jurídica, de sua controladora, de entidade por ela direta ou 
indiretamente controlada e de coligada ou quaisquer outras sociedades sob controle comum 
seja de 20% (vinte por cento); 

III - que seja comprovado que o gestor do fundo de investimento já realizou, pelo 
menos, dez ofertas públicas de cotas seniores de fundo de investimento em direitos 
creditórios encerradas e integralmente liquidadas; 

IV - que o total das aplicações de regimes próprios de previdência social represente, 
no máximo, 50% (cinquenta por cento) do total de cotas seniores de um mesmo fundo de 
investimento em direitos creditórios. 

§ 5º Os responsáveis pela gestão de recursos do regime próprio de previdência 
social deverão certificar-se de que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as 
carteiras dos fundos de investimento de que trata este artigo e os respectivos emissores são 
considerados de baixo risco de crédito. 

§ 6º Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos 
fundos de investimento de que tratam a alínea "a" do inciso III e as alíneas "b" e "c" do inciso 
V do caput, não classificados, conforme regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, 
como ativos financeiros no exterior, devem: 

I - ser emitidos por instituição financeira bancária autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil; 
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II - ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, desde que 
operacionais e registradas na Comissão de Valores Mobiliários; 

III - ser cotas de classe sênior de fundo de investimento em direitos creditórios 
classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários ou reconhecida por essa autarquia; ou 

IV - ser cotas de fundos de investimento cujos ativos investidos observem as 
condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. 

§ 7º Os regimes próprios de previdência social que comprovarem a adoção de 
melhores práticas de gestão previdenciária à Secretaria de Previdência, conforme 4 (quatro) 
níveis crescentes de aderência na forma por ela estabelecida, terão os limites para aplicação 
dos recursos nos ativos de que tratam os incisos do caput elevados da seguinte forma: 

I - quanto aos ativos de que trata o inciso III do caput, um acréscimo de 5 (cinco) 
pontos percentuais a cada nível de governança comprovado; 

II - quanto aos ativos de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" do inciso V do caput, 
um acréscimo de 5 (cinco) pontos percentuais a cada nível de governança comprovado, 
iniciando-se no segundo nível; 

III - quanto aos ativos de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" do inciso V do caput, os 
limites acrescidos ficarão sujeitos a um limite global de 25% (vinte e cinco por cento) para o 
segundo nível, 30% (trinta por cento) para o terceiro nível e 35% (trinta e cinco por cento) 
para o quarto nível de governança comprovado. 

§ 8º Os regimes próprios de previdência social que não alcançarem os níveis de 
governança previstos no § 7º subordinam-se aos limites de que tratam os incisos do caput 
deste artigo. 

Seção II 
Do Segmento de Renda Variável 

 
Art. 16º No segmento de renda variável, as aplicações dos recursos dos regimes 

próprios de previdência social subordinam-se ao limite de até 30% (trinta por cento) em: 
I - cotas de fundos de investimento classificados como ações, constituídos sob a 

forma de condomínio aberto, conforme regulamentação estabelecida pela Comissão de 
Valores Mobiliários (fundos de renda variável); 

II - cotas de fundos de investimento em índice de mercado de renda variável, 
negociáveis em bolsa de valores, cujas carteiras sejam compostas por ativos financeiros que 
busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de renda variável, divulgados ou 
negociados por bolsa de valores no Brasil, conforme regulamentação estabelecida pela 
Comissão de Valores Mobiliários (fundos de índice de renda variável). 

§ 1º Aos ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos 
fundos de investimento de que trata o inciso I do caput aplica-se o previsto no § 6º do art. 
15º desta Portaria. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, não são considerados ativos 
financeiros as ações, os bônus ou recibos de subscrição, os certificados de depósito de 
ações, as cotas de fundos de ações e as cotas dos fundos de índice de ações negociados nos 
pregões de bolsa de valores. 

§ 3º Os regimes próprios de previdência social que comprovarem, nos termos do § 
7º do art. 15º, a adoção de melhores práticas de gestão previdenciária terão os limites para 
aplicação nos ativos de que tratam os incisos I e II do caput elevados em 5 (cinco) pontos 
percentuais a cada nível de governança comprovado. 
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§ 4º Os regimes próprios de previdência social que não alcançarem os níveis de 
governança previstos no § 7º do art. 15º subordinam-se aos limites de que tratam os incisos 
do caput deste artigo. 

Seção III 
Do Segmento de Investimentos no Exterior 

 
Art. 17º No segmento de investimentos no exterior, as aplicações dos recursos dos 

regimes próprios de previdência social subordinam-se ao limite de até 10% (dez por cento) 
no conjunto de: 

I - cotas de fundos de investimento e cotas de fundos de investimento em cotas de 
fundos de investimento classificados como "Renda Fixa - Dívida Externa"; 

II - cotas de fundos de investimento constituídos no Brasil sob a forma de 
condomínio aberto com o sufixo "Investimento no Exterior", nos termos da regulamentação 
estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários, que invistam, no mínimo, 67% (sessenta 
e sete por cento) do seu patrimônio líquido em cotas de fundos de investimento constituídos 
no exterior; 

III - cotas dos fundos da classe "Ações - BDR Nível I", nos termos da regulamentação 
estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 1º O regime próprio de previdência social deve assegurar que: 
I - os gestores dos fundos de investimentos constituídos no exterior estejam em 

atividade há mais de 5 (cinco) anos e administrem montante de recursos de terceiros 
superior a US$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de dólares dos Estados Unidos da América) na 
data do investimento; 

II - os fundos de investimento constituídos no exterior possuam histórico de 
performance superior a 12 (doze) meses. 

§ 2º É vedada a aquisição de cotas de fundo de investimento com o sufixo 
"Investimento no Exterior" cujo regulamento não atenda à regulamentação para investidor 
qualificado nos termos estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 3º É vedada a aquisição direta ou indireta de cotas de fundo de investimento em 
participações com o sufixo "Investimento no Exterior". 

§ 4º Os fundos de investimento constituídos no Brasil de que trata o inciso II do 
caput somente poderão adquirir ativos financeiros emitidos no exterior mediante a 
aquisição de cotas de fundos de investimento constituídos no exterior, incluídas as cotas de 
fundos de índice. 

§ 5º Para fins de verificação do disposto no art. 25 desta Portaria, em relação aos 
fundos de que trata este artigo, considera-se o patrimônio líquido do fundo constituído no 
exterior. 
 

Seção IV 
Do Segmento de Fundos Imobiliários 

 
Art. 18º. No segmento de fundos imobiliários, as aplicações dos recursos do regime 

próprio de previdência social sujeitam-se ao limite de até 5% (cinco por cento) em cotas de 
fundos de investimento imobiliários (FII) negociadas nos pregões de bolsa de valores. 

§ 1º Aos ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos 
fundos de que trata o caput aplica-se o previsto nos §§ 1º e 2º do art. 16º. 
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§ 2º Os regimes próprios de previdência social que comprovarem, nos termos do § 
7º do art. 15º, o segundo, terceiro e quarto níveis de governança, terão, respectivamente, o 
limite de que trata o caput elevado para 10% (dez por cento), 15% (quinze por cento) e 20% 
(vinte por cento) do total de recursos. 

§ 3º Os limites previstos nesta Portaria e na Resolução CMN nº 4.963/2021 não se 
aplicam às cotas de FII que sejam integralizadas, conforme regulamentação da Comissão de 
Valores Mobiliários, por imóveis vinculados por lei ao regime próprio de previdência social. 
 

Capítulo X 
Dos limites Gerais e de Gestão 

 
Seção I 

Dos Limites Gerais 
 

Art. 19º. Para verificação do cumprimento dos limites, requisitos e vedações 
estabelecidos nesta Portaria, conforme as regras da Resolução CMN nº 4.963/2021, as 
aplicações dos recursos realizadas diretamente pelos regimes próprios de previdência social, 
ou indiretamente por meio de fundos de investimento ou de fundos de investimento em 
cotas de fundos de investimento, devem ser consolidadas com as posições das carteiras 
próprias e carteiras administradas. 

 
Art. 20º. Nos segmentos de renda variável, investimentos estruturados e fundos 

imobiliários, ficam os regimes próprios de previdência social sujeitos a um limite global de 
30% (trinta por cento) da totalidade de suas aplicações, apurada na forma do art. 14º desta 
Portaria. 

Parágrafo único. Os regimes próprios de previdência social que comprovarem, nos 
termos do § 7º do art. 15º, o primeiro, segundo, terceiro e quarto níveis de governança 
poderão elevar suas participações nos segmentos de que trata o caput, respectivamente, até 
os limites globais de 35% (trinta e cinco por cento), 40% (quarenta por cento), 50% 
(cinquenta por cento) e 60% (sessenta por cento) em relação ao total de seus recursos 
aplicados. 

 
Art. 21º As aplicações dos recursos de que trata o inciso IV do caput do art. 15º 

ficam igualmente condicionadas a que a instituição financeira não tenha o respectivo 
controle societário detido, direta ou indiretamente, por Estado ou pelo Distrito Federal. 

 
Art. 22º. As aplicações dos regimes próprios de previdência social em fundos de 

investimento em cotas de fundos de investimento serão admitidas desde que seja possível 
identificar e demonstrar que os respectivos fundos mantenham as composições, os limites e 
as garantias exigidos para os fundos de investimento de que trata esta Portaria e a 
Resolução n. 4.963/2021. 

 
Art. 23º. A aplicação de recursos pelos regimes próprios de previdência social em 

fundos de investimentos ou em carteiras administradas, quando os regulamentos ou 
contratos contenham cláusulas que tratem de taxa de performance, está condicionada a que 
o pagamento da referida taxa atenda cumulativamente às seguintes condições: 
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I - rentabilidade do investimento superior à valorização de, no mínimo, 100% (cem 
por cento) do índice de referência; 

II - montante final do investimento superior ao capital inicial da aplicação ou ao 
valor do investimento na data do último pagamento; 

III - periodicidade, no mínimo, semestral; 
IV - conformidade com as demais regras aplicáveis a investidores que não sejam 

considerados qualificados, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Parágrafo único. As condições previstas nos incisos III e IV do caput não se aplicam 
aos fundos de investimento cujos regulamentos estabeleçam que a taxa de performance 
será paga somente após a devolução aos cotistas da totalidade de seu capital integralizado 
no fundo, devidamente atualizado pelo índice de referência e taxa de retorno neles 
previstos. 

 
Art. 24º. As aplicações em cotas de um mesmo fundo de investimento, fundo de 

investimento em cotas de fundos de investimento ou fundo de índice não podem, direta ou 
indiretamente, exceder a 20% (vinte por cento) das aplicações dos recursos do regime 
próprio de previdência social. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos fundos de investimento que 
apliquem seus recursos exclusivamente em títulos definidos na alínea "a" do inciso I do art. 
15º ou em compromissadas lastreadas nesses títulos. 

 
Art. 25º. O total das aplicações dos recursos do regime próprio de previdência social 

em um mesmo fundo de investimento deverá representar, no máximo, 15% (quinze por 
cento) do patrimônio líquido do fundo, observado o disposto no art. 22. 

§ 1º O limite de que trata o caput será de até 5% (cinco por cento) do patrimônio 
líquido dos fundos de investimento de que trata o inciso V do art. 15º. 

§ 2º Para aplicações em fundos de investimento em direitos creditórios efetuadas a 
partir de 1º de janeiro de 2015, o limite estabelecido no caput deve ser calculado em 
proporção do total de cotas de classe sênior e não do total de cotas do fundo. 

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo aos fundos de investimento que apliquem 
seus recursos exclusivamente em títulos definidos na alínea "a" do inciso I do art. 15º ou em 
compromissadas lastreadas nesses títulos. 

 
Art. 26º. O total das aplicações dos recursos do regime próprio de previdência 

social em fundos de investimento e carteiras administradas não pode exceder a 5% (cinco 
por cento) do volume total de recursos de terceiros gerido por um mesmo gestor ou por 
gestoras ligadas ao seu respectivo grupo econômico, assim definido pela Comissão de 
Valores Mobiliários em regulamentação específica. 

 
Seção II 

Dos limites de Gestão 
 

Art. 27º. A gestão das aplicações dos recursos dos IPREJI, conforme a Resolução 
CMN Nº 4.963/2021 poderá ser própria, por entidade autorizada e credenciada ou mista. 

§ 1º Para fins desta Resolução, considera-se: 
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I - gestão própria, quando as aplicações são realizadas diretamente pelo órgão ou 
entidade gestora do regime próprio de previdência social; 

II - gestão por entidade autorizada e credenciada, quando as aplicações são 
realizadas por intermédio de instituição financeira ou de outra instituição autorizada, nos 
termos da legislação em vigor, para o exercício profissional de administração de carteiras; e 

III - gestão mista, quando as aplicações são realizadas parte por gestão própria e 
parte por gestão por entidade autorizada e credenciada, observados os critérios definidos no 
inciso II. 

§ 2º Os regimes próprios de previdência social somente poderão aplicar recursos 
em cotas de fundos de investimento quando atendidas, cumulativamente, as seguintes 
condições: 

I - o administrador ou o gestor do fundo de investimento seja instituição autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de 
riscos, nos termos da regulamentação do Conselho Monetário Nacional; 

II - o administrador do fundo de investimento detenha, no máximo, 50% (cinquenta 
por cento) dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de previdência 
social; 

III - o gestor e o administrador do fundo de investimento tenham sido objeto de 
prévio credenciamento, de que trata o inciso VI do § 1º do art. 1º, e sejam considerados 
pelos responsáveis pela gestão de recursos do regime próprio de previdência social como de 
boa qualidade de gestão e de ambiente de controle de investimento. 

 
Capítulo XI 

Do enquadramento 
 

Art. 28º. As aplicações realizadas pelo IPREJI serão feitas exclusivamente por 
Instituições Gestoras e Administradoras de Fundos de investimentos devidamente 
credenciadas e qualificadas, com prazo para revisão periódica a cada 02 (dois) anos dos 
administradores e gestores dos fundos a serem selecionados para receberem aplicações 
financeiras, conforme os parâmetros da Política de Investimento e a Resolução CMN nº 
4963/2021 e a Portaria MTP 1467/2022. 

 I - O Fundo selecionado deverá ter em seu regulamento estabelecido os RPPS como 
enquadramento no público alvo. 

II - No regulamento do Fundo selecionado, no que tange ao enquadramento, deverá 
constar dentre o público-alvo os RPPS. 

III - Verificar se há destaque na política de investimento do fundo para perdas 
significativas para os cotistas 

 
IV - Verificar se o regulamento veda a realização de investimentos em ativos do 

exterior e investimento em derivados, exceto para proteção da carteira (Hedge), e 
investimento em CCBs e CCCBs (e demais títulos sem garantias/contra garantias/avais). 

 
Art. 29. O IPREJI poderá manter em carteira, por até 180 (cento e oitenta) dias, as 

aplicações que passem a ficar desenquadradas em relação a esta Resolução CMN nº 
4.963/2021, desde que seja comprovado que o desenquadramento foi decorrente de 
situações involuntárias, para as quais não tenha dado causa, e que o seu desinvestimento 
ocasionaria, comparativamente à sua manutenção. 
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§ 1º Para fins do disposto no caput, são consideradas situações involuntárias: 
I - entrada em vigor de alterações da Resolução 4963/2021; 
II - resgate de cotas de fundos de investimento por um outro cotista, nos quais o 

regime próprio de previdência social não efetue novos aportes; 
III - valorização ou desvalorização de ativos financeiros do regime próprio de 

previdência social; 
IV - reorganização da estrutura do fundo de investimento em decorrência de 

incorporação, fusão, cisão e transformação ou de outras deliberações da assembleia geral de 
cotistas, após as aplicações realizadas pela unidade gestora do regime próprio de 
previdência social; 

V - ocorrência de eventos de riscos que prejudiquem a formação das reservas e a 
evolução do patrimônio do regime próprio de previdência social ou quando decorrentes de 
revisão do plano de custeio e da segregação da massa de segurados do regime; 

VI - aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investimento destinado 
exclusivamente a investidores qualificados ou profissionais, caso o regime próprio de 
previdência social deixe de atender aos critérios estabelecidos para essa categorização em 
regulamentação específica; e 

VII - aplicações efetuadas em ativos financeiros que deixarem de observar os 
requisitos e condições previstos nesta Portaria e na Resolução CMN nº 4.963/2021. 

§ 2º As aplicações que apresentem prazos para vencimento, resgate, carência ou 
para conversão de cotas de fundos de investimento, previstos em seu regulamento, 
superiores ao previsto no caput, poderão ser mantidas em carteira, durante o respectivo 
prazo, desde que o regime próprio de previdência social demonstre a adoção de medidas de 
melhoria da governança e do controle de riscos na gestão das aplicações, conforme 
regulamentação estabelecida pela Secretaria de Previdência. 
 

Capítulo XIII 
Das Vedações 

 
Art. 30º. É vedado ao Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná - IPREJI: 
 
I – aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cuja atuação em 

mercados de derivativos gere exposição superior a uma vez o respectivo patrimônio líquido; 
II – aplicar recursos, diretamente ou por meio de cotas de fundo de investimento, 

em títulos ou outros ativos financeiros nos quais ente federativo figure como emissor, 
devedor ou preste fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma; 

III – aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos 
creditórios não padronizados; 

IV – atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de 
crédito ou outros ativos que não os previstos na Resolução 4963/2021 do Conselho 
Monetário Nacional e suas respectivas atualizações.  

V – negociar cotas de fundos de índice em Mercado de balcão; 
VI – remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados direta ou 

indiretamente aos fundos de investimento em que foram aplicados seus recursos de forma 
distinta das seguintes: 
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a) taxas de administração, performance, ingresso ou saída previstas em 
regulamento ou contrato de carteira administrada; ou 

b) encargos do fundo, nos termos da regulamentação da Comissão de 
Valores Mobiliários; 

IX - aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujos 
prestadores de serviço, ou partes a eles relacionadas, direta ou indiretamente, figurem 
como emissores dos ativos das carteiras, salvo as hipóteses previstas na regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários; 

X - aplicar recursos em empréstimos de qualquer natureza, ressalvado o disposto no 
art. 12 desta Resolução; 

XI - aplicar recursos diretamente em certificados de operações estruturadas (COE). 
XII – investir em cotas de fundos: FIDC-NP; FIC FIDC-NP; e fundos destinados a 

investidores exclusivamente profissionais; 
 
Art. 31º. As Aplicações dos recursos devem ser aplicadas tendo presentes as 

condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, observando os 
seguintes itens: 

I- prazo de carência 
II- prazo de cotização 
III- prazo e condições de resgate 
IV -  Verificação de taxas de entrada e saída do fundo. 
V -     Observar a liquidez com verificação se o regulamento estabelece prazo de 

carência; prazo de cotização; se não permite o resgate de cotas; se há taxa de entrada e taxa 
de saída do fundo. 

 
Art. 32º. Os investimentos que estão em desacordo com esta Portaria poderão 

ainda ser mantidos em carteira até a respectiva data de vencimento, as aplicações que 
apresentaram prazos de resgate, carência ou para conversão de cotas, sendo considerado 
infringências aportes adicionais. 

 
Art. 33º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Ji-Paraná, RO, 30 de agosto de 2022. 
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